
8. Imobilizado Tempo
 de Vida Útil
 Econômica
 em anos 2010 Adições 2011
Edifícios e Const.-Benfeitorias 10 2.406,00 - 2.406,00
Equip. Máqs. e Instalações 10 4.098,21 - 4.098,21
Equip. de Proc.de Dados 5 13.574,10 2.558,00 16.132,10
Móveis e Utensílios 10 6.784,73 2.555,00 9.339,73
Outros  210,00 - 210,00
  27.073,04 5.113,00 32.186,04
(-) Deprec. Edif. e Construções  (842,35) (240,60) (1.082,95)
(-) Deprec. Maq. e Instalações  (762,62) (409,81) (1.172,43)
(-) Deprec.Equip.Proc.Dados  (6.359,31) (3.136,36) (9.495,67)
(-) Deprec. Móveis e Utensílios  (1.737,80) (735,56) (2.473,36)
  (9.702,08) (4.522,33) (14.224,41)
  17.370,96 590,67 17.961,63
9. Patrimônio Social - Doação - A Entidade recebeu US$ 3.000,000.00 (três 
milhões de dólares americanos), em 25 de abril de 2007, da Fundação Ford (The 
Ford Foundation) para uso em suas atividades. Conforme carta de doação, os 
numerários não podem ser utilizados pelo período de 3 anos. Tais recursos en-
contram-se aplicados, conforme Nota Explicativa nº 7. Conforme estabelecido 
no Artigo 4º Parágrafo Único de seu Estatuto Social, a Fundação aplica suas 
receitas, rendas, rendimentos e o eventual resultado operacional integralmente 
no território nacional, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais. 10. Seguros - Os valores segurados são determinados e contra-
tados em bases técnicas que se estimam sufi cientes para cobertura de eventuais 
perdas decorrentes de sinistros com bens e direitos.

 Nota Explicativa 2011 2010
Receitas Operacionais 4 1.031.170,73 1.162.984,77
 Receitas Internacionais:
  De Agências de Cooperação  730.977,70 683.381,68
  Pessoa Física Internacional  1.587,50 -
 Receitas Nacionais:
  Agências Governamentais  48.689,82 66.887,99
  Doações Pessoas Jurídicas  103.512,00 137.390,90
  Doações Pessoas Físicas  121.177,81 275.324,20
  Outras Receitas - NFP  25.225,90 -
Despesas/Receitas Operacionais
Receitas Financeiras  1.398.853,05 929.333,77
Recursos Humanos 4 (367.625,82) (316.594,78)
Custos e Despesas de Projetos 4 (384.450,61) (450.810,27)
Custos e Despesas com Doações 4 (699.914,55) (645.611,79)
Despesas Administrativas e Gerais 4 (152.989,39) (84.355,77)
Depreciações 4 (4.522,33) -
Despesas Financeiras  (398.077,25) (40.678,42)
  (608.726,90) (608.717,26)
Superávit Operacional  422.443,83 554.267,51
Superávit do Exercício  422.443,83 554.267,51

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional - A Fundação Fundo Brasil de Direitos Hu-
manos foi constituída em 23 de dezembro de 2005, através de Escritura de 
Instituição lavrada às páginas 215/220 do Livro 2.954 do 26° Tabelião de Notas 
de São Paulo e registrada, no 5° Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica 
sob o nº 32.486 em 19 de janeiro de 2006. A Entidade é uma fundação de di-
reito privado e de natureza assistencial e cultural, sem fi ns lucrativos, de acordo 
com o Artigo 2º da Lei 12.101/2009, regulamentada pelo Decreto 7.237/2010. 
A Entidade obedece ao Princípio da Universalidade do Atendimento tendo como 
objetivo o de assistência e promoção dos direitos humanos, buscando em es-
pecial a defesa dos direitos de grupos particularmente vulneráveis e discrimi-
nados, como crianças e adolescentes, idosos, pessoas portadoras de defi ciências, 
mulheres, afro-descendentes, populações indígenas, trabalhadores e migrantes. 
Em setembro de 2011 foi publicada a Resolução 27 do Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS, que em seu artigo primeiro caracterizou as atividades 
de assessoramento e defesa e garantia dos direitos, no âmbito de Assistência 
Social. Dentre outras iniciativas, a Fundação poderá adotar as seguintes ações: 
• Aportar recursos para projetos na defesa e proteção dos direitos humanos, 
especialmente aqueles caracterizados por aspectos inovadores e aqueles de-
senvolvidos por organizações de pequeno porte que atendam diretamente o 
público; Aportar recursos para indivíduos com vistas ao aprimoramento de sua 
formação como ativistas e especialistas em direitos humanos; • Apoiar inter-
câmbios envolvendo organizações e indivíduos, inclusive de outros países; 
Manter cooperação com Fundos e instituições nacionais e estrangeiros; • In-
gressar com ações judiciais relacionadas às fi nalidades da Fundação; • Organi-
zar, promover e incentivar programas que objetivem o desenvolvimento das 
fi nalidades da Fundação; e • Executar outras atividades compatíveis com as 
fi nalidades da instituição. No exercício de 2011 a Fundação Fundo Brasil de 
Direitos Humanos apoiou 61 projetos de defesa e garantia de direitos, voltados 
prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organiza-
ções de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da 
política de assistência social. 2. Apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras - As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade, bem como 
as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) e suas Interpretações e Comuni-
cados Técnicos, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, e em 
especial na NBC T 10.19 Entidades sem fi ns lucrativos, que estabelecem critérios 
e procedimentos específi cos de avaliação de componentes e variações patrimo-
niais e de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas 
a serem divulgadas em notas explicativas das entidades sem fi nalidades de 
lucros, seguindo as práticas contábeis descritas na Nota 3. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, é necessário utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações contábeis da 
entidade incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do 
ativo imobilizado e outras similares. Os resultados reais podem apresentar va-
riações em relação às estimativas. Em dezembro de 2011 foi publicada a Por-
taria 353 CNAS que estabelece em seu Artigo 12 que as entidades com atuação 
preponderante em Assistência Social devem incluir em suas demonstrações a 
Demonstração das Origens e Aplicações dos Recursos – DOAR. 3. Descrição 
das Principais Práticas Contábeis - 3.1. Apuração do superávit ou 
défi cit - A prática contábil adotada é pelo regime de competência. Os registros 
contábeis segregam as receitas por área de atuação, programas e projetos, 
assim como as despesas realizadas com os recursos recebidos conforme deter-
minado pela Normas Brasileiras de Contabilidade. 3.2. Aplicações fi nancei-
ras circulantes e não circulantes - As aplicações fi nanceiras circulantes 
são representadas por investimentos temporários de liquidez imediata e as 
aplicações não circulantes são representadas por investimentos em títulos da 
dívida pública, que serão mantidos até as suas datas de vencimento. Estão re-
gistradas pelos valores de custo acrescido dos rendimentos auferidos até as 
datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realiza-
ção.3.3. Imobilizado - É registrado ao custo de aquisição e as depreciações 
são calculadas pelo método linear mediante aplicação de taxas que levam em 
conta o tempo de vida útil econômica do bem. Os ativos permanentes são re-
vistos anualmente para identifi car evidências de perdas não recuperáveis (im-
pairment). Nos exercícios de 2011 e 2010 não foram apuradas perdas dessa 
natureza. 3.4. Passivo circulante - São demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos incorridos até 
a data do balanço. As provisões são reconhecidas quando a Entidade tem uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos pas-
sados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confi ável do valor possa ser feita.
3.4.1 Projetos Sociais
Patrocinador 2011
Itaú Social 48.543,00
Lucia Seabra 34.864,00
Vera Masagão 24.112,00
Kellogg 45.050,20
Natura 47.945,00
Saldo disponível no fi m do período 200.514,20

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 - Em Reais

FUNDAÇÃO FUNDO BRASIL DE DIREITOS HUMANOS
CNPJ. 07.922.437/0001-21

ATIVO Notas Explicativas 2011 2010
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 6 122.723,30 21.955,03
Adiantamentos a empregados e de despesas  9.307,73 2.674,32
Total do ativo circulante  132.031,03 24.629,35
Ativo Não Circulante
Realizável a longo prazo
 Aplicações Financeiras 7 8.777.313,19 8.082.084,68
Imobilizado
 Bens em Operação 8 17.961,63 17.370,96
Total do ativo não circulante  8.795.274,82 8.099.455,64

Total do Ativo  8.927.305,85 8.124.084,99

PASSIVO Notas Explicativas 2011 2010
Circulante 3.4
Fornecedores  - 7.070,43
Salários e Encargos Sociais  31.219,62 34.286,53
Obrigações Tributárias/Contribuições  128,25 801,23
Outras contas a pagar  249,00 249,00
Recursos destinados a Projetos 3.4.1 200.514,20 -
Total do passivo circulante  232.111,07 42.407,19
Patrimônio Social
Patrimônio social  10.000,00 10.000,00
Doação 9 6.076.500,00 6.076.500,00
Superávit Acumulado 7.1 2.186.250,95 1.440.910,29
Superávit do Exercício  422.443,83 554.267,51
Total do Patrimônio Social  8.695.194,78 8.081.677,80
Total do Passivo  8.927.305,85 8.124.084,99

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 - Em Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL - Em Reais

 Patrimônio Social Doação Superávit (défi cit) acumulados Total
 Doações Recebida 10.000,00 - - 10.000,00
 Superavit do exercício - - 53.391,91 53.391,91
Em 31 de dezembro de 2006 10.000,00 - 53.391,91 63.391,91
 Doações Recebida (Nota 9) - 6.076.500,00 - 6.076.500,00
 Superavit do exercício - - 265.375,02 265.375,02
Em 31 de dezembro de 2007 10.000,00 6.076.500,00 318.766,93 6.405.266,93
 Superavit do exercício - - 657.054,66 657.054,66
Em 31 de dezembro de 2008 10.000,00 6.076.500,00 975.821,59 7.062.321,59
 Superavit do exercício - - 464.369,03 464.369,03
Em 31 de dezembro de 2009 10.000,00 6.076.500,00 1.440.190,62 7.526.690,62
 Ajustes de exercícios anteriores - - 719,67 719,67
 Superavit do exercício - - 554.267,51 554.267,51
Em 31 de dezembro de 2010 10.000,00 6.076.500,00 1.995.177,80 8.081.677,80
Ajustes de exercícios anteriores (Nota 7.1) - - 191.073,15 191.073,15
Superavit do exercício - - 422.443,83 422.443,83
Em 31 de dezembro de 2011 10.000,00 6.076.500,00 2.608.694,78 8.695.194,78

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERC. 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 - Em Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DOS RECURSOS
NOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010

Atividades Operacionais 2011 2010
 - Superavit do Exercício 422.443,83 554.267,51
Ajustes do resultado às 
 disponibilidades geradas
 - Ajustes de exercícios anteriores 191.073,15 719,67
 - Depreciações 4.522,33 3.822,40
Superávit Líquido Ajustado 618.039,31 558.809,58
 Variação de ativos e passivos
  - Contas a receber - -
  - Outros créditos (6.633,41) (2.419,32)
  - Adiantamentos para projetos - -
  - Aplicação Financeira a Longo Prazo (695.228,51) (415.172,18)
  - Fornecedores (7.070,43) 353,17
  - Salários e encargos sociais (3.066,91) 15.698,62
  - Impostos e taxas a recolher (672,98) (2.991,90)
  - Adiantamentos de projetos 200.514,20 (554.591,71)
  - Outras contas a pagar - 249,00
Caixa Originado (Aplicado) 
 nas Atividades Operacionais 105.881,27 (400.064,74)
Atividades de Investimento
- Aquisição de direitos do Imobilizado (5.113,00) (1.877,91)
Caixa Aplicado nas 
 Atividades de Investimento (5.113,00) (1.877,91)
Caixa Aplicado nas Atividades 100.768,27 (401.942,65)
Caixa e Equivalentes de Caixa: (Nota 6)
 ( + ) Saldo inicial 21.955,03 423.897,68
 ( - ) Saldo fi nal 122.723,30 21.955,03
 100.768,27 (401.942,65)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 - Em Reais
Os saldos registrados como adiantamento de projetos diversos referem-se a 
valores disponíveis que serão utilizados em projetos no ano de 2012. 4. Recei-
tas - Os recursos da Entidade são obtidos mediante doações e contribuições 
espontâneas de pessoas físicas e jurídicas e acordo fi rmado com agência de 
cooperação. As doações e contribuições para custeio são contabilizadas em con-
ta de receita. As doações e subvenções patrimonias são contabilizada no patri-
mônio social. As receitas de contribuições e doações para custeio são apropriadas 
em bases mensais, de acordo com os períodos a serem benefi ciados, quando
estes forem identifi cados. 2011 2010
Receitas Internacionais:  
 De Agências de Cooperação 730.977,70 683.381,68
 Pessoa Física Internacional 1.587,50 -
Receitas Nacionais:  
 Agências Governamentais 48.689,82 66.887,99
 Doações Pessoas Jurídicas 103.512,00 137.390,90
 Doações Pessoas Físicas 121.177,81 275.324,20
 Outras Receitas - NFP 25.225,90 -
 1.031.170,73 1.162.984,77
Os custos da Fundação em aplicações em projetos sociais no ano de 2011 e
2010 foram: 2011 2010
Recursos Humanos (367.625,82) (316.594,78)
Custos e Despesas de Projetos (384.450,61) (450.810,27)
Custos e Despesas com Doações (699.914,55) (645.611,79)
Despesas Administrativas e Gerais (157.511,72) (84.355,77)
 1.609.502,70 1.497.372,61
No exercício de 2011 a agência Tarso Estratégia e Comunicação Ltda., inscrita 
no CNPJ: 66.157.918/0001-57, prestou serviços “pro bono�, a título voluntário, 
no valor total equivalente a R$ 457.517,04 (quatrocentos e cinquenta e sete 
mil, quinhentos e dezessete reais e quatro centos), para a Fundação Fundo 
Brasil de Direitos Humanos. Essa nova parceria proporcionou uma redução de 
utilização dos recursos fi nanceiros da Entidade para as suas atividades de vi-
sibilidade e comunicação estratégica. 5. Imposto de Renda - A Fundação 
Fundo Brasil de Direitos Humanos, por sua fi nalidade, objetivos e por atender 
aos requisitos da legislação em vigor (Regulamento do Imposto de Renda) 
aprovado pelo Decreto nº 3.000 de 26 de março de 1999, é isenta do imposto 
de renda. A Entidade apresenta anualmente sua declaração de Isenção do 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica na forma Normativa da Secretaria da Recei-
ta Federal. 6. Caixa e Equivalentes de Caixa - O caixa e equivalentes de 
caixa são compostos pelas disponibilidades e aplicações de liquidez imediata, 
representadas por fundos de investimentos.
 2011 2010
Caixa 481,04 1.552,90
Depósitos bancários à vista 337,49 20.402,13
Fundo de Investimentos  121.904,77 -
  122.723,30 21.955,03
As aplicações em fundos de investimento foram feitas em instituições de primei-
ra linha no Brasil, com remuneração baseada nas taxas do Certifi cado de Depó-
sito Interbancário-CDI e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser 
resgatadas a qualquer momento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os 
rendimentos estão atualizados pelo valor das cotas na data do balanço.
7. Aplicações Financeiras de Longo Prazo 2011 2010
Notas do Tesouro Nacional – NTNB 8.301.158,14 8.082.084,68
Pactual Yeld DI 476.155,05 - 
 8.777.313,19 8.082.084,68
A aplicação em Notas do Tesouro Nacional com vencimento em 2015 tem 
como rendimento a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo - IPCA acrescidos de juros de 6% anuais. A reunião do Conselho 
Curador, realizada em 25/11/2011, com a consultoria fi nanceira da Pragma, 
que realiza um serviço pró-bono para o Fundo Brasil na gestão de seu fundo 
patrimonial, fez uma retrospectiva sobre o crescimento dos recursos até o 
momento e apresentou sugestões de como otimizar os investimentos nos 
próximos anos. Como a taxa de juros no país está caindo e, em 2015, quando 
os investimentos atuais vencem, será difícil manter o mesmo patamar de in-
vestimento obtido em 2007, o Conselho Curador decidiu, por unanimidade, 
reinvestir agora os recursos, visando prolongar no tempo o investimento com 
base em taxas atuais, que garantem bons rendimentos de forma segura. De-
terminou então que fosse providenciada a imediata venda e compra de bônus 
do tesouro nacional para vencimento em 2020 (NTN–B05/2020). 7.1. Reco-
nhecimento de rendimentos – Ajustes de Exercícios Anteriores - 
Inseriu em 2011 na conta Superávit/Défi cit dentro do grupo Patrimônio Social 
o valor de R$ 191.073,15 a titulo de reconhecimento de receita, devido à 
mudança na prática da contabilização dos rendimentos fi nanceiros.

À Diretoria e Membros do Conselho Fiscal da
Fundação Fundo Brasil de Direitos Humanos - São Paulo - SP 
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Fundação Fundo Brasil de 
Direitos Humanos (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio social e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais 
notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações fi nanceiras: A administração da Entidade é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores 
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 
essas demonstrações fi nanceiras com base em nossa auditoria, conduzida de 

Sergio Haddad - Presidente
Jorge Celso da Silva - CT. CRC 1SP196805

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria 
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
fi nanceiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes 
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras da 
Entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para fi ns de expressar uma opinião sobre a efi cácia 
desses controles internos da Entidade. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da 

apresentação das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações 
fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Fundação Fundo Brasil de 
Direitos Humanos em 31 de dezembro de 2011, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Outros Assuntos: Os 
valores correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, 
apresentados para fi ns de comparação, foram anteriormente por nós auditados 
de acordo com as normas de auditoria vigentes por ocasião da emissão do 
relatório, em 18 de fevereiro de 2011, que não conteve nenhuma modifi cação.

São Paulo, 07 de março de 2012.
Planners Auditores Independentes - CRC 2 SP 14.712/O-2 - CVM nº 11.398

Valter Piovam - Contador CRC 1SP146651/O-0 - CNAI nº 1.018
Catia Sirlene da Silva Kaihara - Contadora CRC 1SP 167.498/O-8

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

   Nota 
   Explicativa 
 2011 2010 -nº 2*
ORIGENS
Das Operações
• Superávit do Exercício 422.443,83 554.267,51
 - -
• (+) Ajuste de Depreciações 4.522,33 3.822,41
 426.966,16 558.089,92
Outras
• (+) Ajuste Exerc. Anteriores 191.073,15 719,67
Total das Origens 618.039,31 558.809,59
Aplicação dos Recursos
• Aquisição de Ativo Imobilizado 5.113,00 1.877,91 
• Realizável a Longo Prazo 695.228,51 415.172,18 
• (Redução) do Capital Circulante (82.302,20) 141.759,49 
Total das Aplicações 618.039,31 558.809,58 
Demonstração do CCL (Capital Circ. Líquido)
  BALANÇO  VARIAÇÃO
 Período Período
C.C.L Anterior atual Monetária Percentual
Ativo Circulante 24.629,35 132.031,03 107.401,68 436,07
Passivo Circulante 42.407,19 232.111,07 189.703,88 447,34
Capital Circulante 
 Liquido (17.777,84) (100.080,04) (82.302,20) 462,95

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras.


